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- Pisos e Reaiustamênto Salarial -

(Restaurantes, Lanchonetes, Bares e Similares)

TÍaz novos pisos sa/anals a *rem concedidos pelas

empresas em favor dos emptryados a patti dê
01 /07 1201 8 e dá outras providências

As partes ora signatárias, de um lado, como representante da categorh profissional, o SINTIIORESP -

Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart Hotéis, Motéis, Fhts, Pensões, Hosp€daÍias, Pousadas,

Restaurantes, ChurÍascarias, Cantinas, Pizz.aÍias, Bares, Lanchonetes, Sorvêterias, Confeitarias, DoceÍias,
Buffets, FaslFoods e Assernelhados de São Paulo e Região (CNPJ 62.657.168/0001-21), e de outro lado,

como representantês da categoria econômica, o SINDRESBAR - Sindicato de Restaurantes, Bares e
Similares dê São Paulo (CNPJ 17.090.637/0001-19), e a FHOBESP - FederâÉo de Hotéis, Restaurantes,
Bares e Similares do Estado de São Paulo (CNPJ 58.109.47110001-12), por mêio de s€us r€spectivos
Diretores Presidentes, e em função de suas basês teÍritoriais e respectivas representações, aiustam o
presênte TERMO ADITI À CONVENçÃO COLETTYA DE TFABÂLHO DE ã)17l2Oí9, nas cláusulas e
condições a seguir transcritas:

t-ABRANGÊNCIAEucÊNclA

Cláusula 11 Viqôncia e dãta-base. As partes fixam a vigência do prêsêntê Termo Aditivo no perí.cdo de
o1/O7l2o1a a 30106/2019, mantida a data-base da categoria em 1" de julho.

Cláusula ?. Abranoência. O presênte Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabatho 201712019 aplica-
s€, exclusivam€ntG. aos êípregadoÍ€s e empregados êm Í€§tauraÍrte§, bnchonêtes, baÍ€s e
similares.

§ 1." Deste modo, as disposições do presentê Têrmo Aditivo não sê êstendem. de neírhuma Íorma. âos
hotás e outÍo6 mêios de hosp€dagêín, cujo reajustamento salarial e dernais têmas negociados na data-
base serão dispostos em instrumento coletivo especíÍico.

§ 2." Quanto à basê tenitorial, este Termo Aditivo abrange ap€nas os municípios em intersecção com o
que çonsta no Rogist o Siindical das partss conv€írGntes, ou seia, Sáo Paulo, Guarulhos, ltapecerba da
Sera, Atibaia, Biritiba Mirim, Bom Jesus dos Perdões, Brás Cubas, Arujá, Caiêiras, Cabreúva, Cotia, Embu

das Artes, Embu Guaçu, Feraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, ltaquaquocetuba,
Jordanésia, Juquitiba, Maiíiporã, Mogi das Cruzes, Nazaré Paulista, Poá, Salesópolis, Suzano, Taboão da
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Cláusula 3F. Correção salariel. A partir dê 01/072018, todos os empregados da categoria, abrangidos por

este Termo Aditivo, terão o reaiuste sahrial de 29ó (dois por c€nto), rnediante a aplicação do fator 1.O2 (um

inteiro e dois centésimos); e, a partir de 01/09/20í8, os empregados das emprêsas que não possuírem o

Termo de Enquadramento nos Pisos DiÍerenciados, segundo as exigências das cláusulas 5', §§ 1" e 2", e 8'
deste Termo Aditivo, terão direito a mais urn aumênto de IQ% (dez por cento) sobre seus salários, a título de

produtividade, rnediante a aplicação do fator do íator í.í0 (um inteiro ê dez centésimos).

§ '1" O aumento dê 109ó indicado no caput será concedido de Íorma cumulativa ao reáiuste gpíal de 2yo a

ser concedido a todos os empregados. Deste modo, os empregados das emprêsas que não possuírem o

Termo de Enquadrarnento nos Pisos Diíerenciados Íarão jus ao reâiuste dê 20ó em seus salários a partir de

O1lO7l2O1A, e sobÍe estes mesÍÍros saÉÍios iá Íêaiustados sená aplbado o índicê de 10% de aunênto
por pÍodutividade a partir de 01/09/20í8.

§ 2o Para fins de exata intelecção da presente cláusula, estampa-se abaixo planilha dêscritiva dos reajustes

salariais devidos aos empÍegÊdc a partir da vigêrcia deste Termo Aditivo:

Empaêgado do omprêsa quq possui o Teríro do
EnquadrernsrÍo nG Ptsos t íoíoiciadoô

Emprsgado de 6mpÍ€.. quê !! O pG.ui o Toímo do
E rÇrdrariôÍio nos Pisos t»í€Íríciados

Saláio hipotâico em 300ry201 8: R§ 2.0o0,m
índice de reaiuste devilo a mÍtiÍ dê 01 /07/201 ai 2% ('l .o2l
SaláÍio a paítir de 01/07/2018: R$ 2.()40,m
Íôdicê dê íê4uste dêvido a paÍtiÍ de 01 /09/201 8: úo há

Saládo a partir de 01/09m14: B$ 2.040,00

Satâb hipotático em «yodm18: B$ 2.ü)0,00
íí|dicê de reaiust€ devdo a pa,1ií de O1n7l2O1At 2% l1.O2l
SaláÍio a paÍtir do 01/07lm18: R$ 2.o4o.m
Indice de reaiuste devido a partiÍ de 01109/2018: 10% (1.10)

SaJáÍb a panir dê 01r'09y'm18: RS 2.244,m

§ 3.'O índice de 2yo, ora ajustado enire as partes convenentes, trata-se de antecipação salarial equivalênte

ao INPC devido en1Íe O1/O7/2O17 e 3O106/2Ofi, que por su:r vez estava prevista na cláusula 3', § 2", da

Convenção Coletiva de ÍrabÉ,lho 2O17/2O19. Tal antêcipação de 2o/o setâ integÍalmênte compensada com

eventuais reajustes ou coneções salariais que venham a ser fixados por ocasião da data-base de 1' de iulho
de 2019 - o que não significa dizer que haverá necessariamêntê rêajustes ou coneçõ€s dê salário nêsta

data-base, os quais dependerão das condições econômicas do País, das empresas e dos índices de

produtividade do setor veriÍicados após 1" de julho de 2018. Por outro lado, o auínênto de 10% por
pÍodrtiyidade ora aplicado às empresas quê não possuírem o Terrno de EÍquadramento nos Pisos

Diíêrenciados não s€É obr€Êo dê compênsação.

§ 4.o Os rêajustes salariais ora aiustados deverão ser aplicados integrâlmente a todos os emprêgados,

independentemêntê do valor de seus sdários e da data de contratação. Assim, não haverá

reajustamento proporcional de salários, como vinha sendo deÍinido nas últimas convenções coletivas de

trabalho para os empregados admitidos após a data-base.

Cláusula 4'. sllsoensáo da oârc.ela fira dê Íeaiuste. Os rêajustes convêncionâdos na cláusula 3'dor
presente Termo deverão ser aplicados independentemente de sa6rios ou data de contratação, estandoi

assim suspensa a aplicabilidade da cláusula 3', § 1", da Convenção Coletiva dê Trabalho 201712019. Fica

desde É certo e ajustado que, na convenção coletiva a ser firmada quando da data-ba* de O'l lO7l2O19, a

Íegrâ contida na mencionadactáusula 3", § 1", da CCT 20122019 vottaÍá a viger.
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Cláusula 5'. Pisos sdariais. A categoria passârá a ter apenas 3 (três) pisos salariais a partiÍ de 01/O7/2O18,

quais seiam:

l- Piso diÍeÍênciado l, êquivalente a RS 1.158.00 (um mil e cênto e cinquenta e oito reais) para os

mensalistas, ou R!§ 5.27 (cinco reais e vinte e sete cêntavos) por hora trabalhada para os empregados cuios
salários são calculados de acordo coín o número de horas trabalhadas durante o mês (horistas);

ll - Piso diÍêÍ€Írciado ll, equivalente a ffi í.315.ü) (um mil e trezentos e quinze reais) para os mensalistas,

ou RS â98 (cinco rêais e sêssenta e dois centavos) poí hora trabalhada paÍa os empÍ€gados cujos salários

são calculados de acordo com o númêro de horas trabalhadas durante o mês (horistas); e

lll - Piso normal, equivalente a R$ 1.í[.ü) (um mil e quinhentos reais) para os mensalistas, ou Ri 6.82 (seis

reais e oitenb e dois cêntavos) por hora trabalhada para os empregados cujos salários úo calculados de
acordo com o número de horas trabalhadas durante o mês (horistas).

§ 1." O piso sararial difersrciado I podeni ser praticado somente pelas empresas que toínarem qualquêr

uma das seguintes providências:

a) Concessão de plâno dê saúde totalmente graluito aos empregados;

b) Assinatura de acordo coletivo de trabalho com o sindicato profissional parâ participação dos empregâdos

nos lucros e resultâdG da eínpresa (PLR) ou para estabeleceÍ progrârna de participação dos empíegados

nos Íesultados da empresa (PPB); ou

c) Adoção da modalidade de goÍietas compulsórias (independêntemente do seu porte econômico ou regime

tributário) e respectiva assinatura de Temo dê lmplantação das GoÍietas Conrpulórias, a ser
providênciado junto ao sindicato profissional e pêlo mênos uma das tÍês entidades sindicais patronais

subscritorâs dêste TeÍmo Aditivo (SINDRESBAR, FHORESP ou CNTUR).

§ 2." O prso salarial diterenciado ,, podera ser praticado somente pehs empresas que adotarem a

modalidade de goíetas espontâneas (independêntêÍnentê do sêu porte econômico ou Íêgirnê tributáio a
que estejam submetidas) e assinaÍêm Termo de lmplantação das Gorietâ€ Esponülnêas com o sindicato
proÍissional e pelo Ínênos uma das três entidades sindicais patronais subscritoras deste Têrmo Aditivo
(SINDRESBAR, FHORESP ou CNTUR).

§ 3.' O prbo salddal nonnal, Íixado livre e independentemente dos índices de reajustamento salarial

negociados para os eínpÍegados abrangidos pelo presente TeÍmo Aditivo, deveÉ ser obseívado Pelas
demais empresas da categoria que nfu se êrquedrerem êm nênhuma das hiÉteses prcústas nos
paÉgraÍos anterioras.

§ 4.' Os pisos e rêâiustes salariais ora convencionadG lêvaram em conta, principalmênte, o fato de oúÍos
sindicatos da mesÍna câtêgoria no interior do Estado de São Paulo possuírem salários mais elevadc do que

os da Capital - quando deveria ser o contrário -, não sendo admissível que as empÍesas da categoÍia na

Capital arquem coÍn saláÍios irÍeÍiores aos de localidades rnenos desenvolvidas e com merpr potencial

econernico.

§ 5." De modo a possibilitar o reenquadramento das empresas nas novÉrs faixas salariais convencionadas
para a categoria - agora não mais definidas por sistema de tributaÉo, mas sim por benêfícios

proporcionados aos empregados -, ajusta-se desde já que as emprêsas poderão quitâr as díerenças
salariais impreteÍíyel e iuntamente com os salários de setembro dê ã)18, no ÍÍradno prâzo de
pagamento dêstes últimos, sem qualquer coneção monetária, juros, multa ou penalidade.
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§ 6." As partes convênentes concordam que tanto a Lei n" 13.419/ã)í 7 quanto os paÉgraÍos 5P a í1 do
art. /t57 da CLT continuam êm plêío ügor, uma vez que estes não Íoram revogados oela ReÍorma
Trabalhista, exprêssa ou tacitameÍrte - não houve revogação êxpíessa porque não há qualquer menção à

Lei n" 13.41912017 ou aos parágraÍos 5o a 11 do art.457 da CLT no art. 50 da Lei n" 13.46712017, e neíÍr.

revogação tácita, porque os parágraÍos 5" a 1 1 do art. 457 da CLT não são incoÍnpatíveis com rêstânte do
artigo (ao contrário, o apêíeiÇoam) e porque rn€smo a declaração de "nova rêdação" de um dispositivo legal

não dispensa a imperiosa indicâção da expressão "revogado" ao lado do dispositivo quê efetivamenie

terminou por ser revogado, o que não ocoreu no caso dos parágraÍos 5" a 1l do aÍl. 457 da CLT. Não

obstante, as partes convenentes tamtÉm concordam que a CCT EspecíÍica das Ciorjetas e todas as

demais dispo6içõês coíryencionab atualmêírte yigêntês que tratam das gorietas, sem exceção, devem

s6r obêdêck c por patrões e empregados, teírdo em ústa gus o nêgociôdo píêyalsce sobrê o
lêgislado, fazendo com que as convenções ou acordos coletivos de trabalho tenham força de lei quando,

"entre outros" direitos (CLT, art. 61 1-A, caput), dispuserem sobre "/êmuneração por produtividade, induí.las
as gortêtÉ Der b'xras r,f,o empraado. e remuneração por des€,mpenho individuaf (CLT, aÍt. 61 1-4, lX).

Assim, seja a se considerar a Lei das Gorietas como vigente ou mesro como revogada, o instiürto das
gorietas nêsta Base Terrttorial é inteirameírte rcgulado p€la CCT Esoecífica das GoÍietâs, que

continuará válida e eÍicaz, ainda que tambÉm venha a ser proposto pêrante o Congresso Nacional novo

projeto dê lêi tendênte a modiÍicar o artigo 457 da CLT.

§ 7." Feitos os esclarecimentos do paÉgraÍo anterior, as partes convênentes também consignam que as

novidadês trazidas pela Lei n" 13.419/2017 bensficiam a categorie como um todo, poÍquê não só

melhoram a vida Íinancêira dos empregados como também proporcionam que emprêsas paguem maiores

Íerias, 13* salários, FGTS e contribuiçõ€s prêvidenciáyias com recursos advindos dos clientes-iercêiros, o
que contribui para a qualificação da mão de obra disponível no mercado de trabalho - posto que rnaiores

ganhos aurnentam a competitividade. Sob tal prêmissa, e como contrapartida ê incentivo às empÍesas que

optaram por cobrar e repassar as gorjetas mediante Termo de lmplantação das Go4etas Compulsórias
Íirmados com a participação do sindicato profissional - modelo simplificado de regularização da
arrecadação, retenção, repassê, e integração das gorietas, e que proporciona maior fiscâlização quanto ao

cumpÍimento de seus teímos -, convencionou-se para estas o reajuste e piso diÍerenciados previstos nas

cláusulas 3'e 5', l, do presente Termo Aditivo, diminuindo-ss.lhes assim os encârgos trabalhistas. Por

outro lado, tal rnedida de nênhuma maneira pÍeiudica os êmprêgados, visto que estes terão ganhos muito

maiores com a Íormalização e integraÉo das gorjetas em suas rernunerações.

§ 8." Também farão jus ao reaiustê ê piso diÍerenciados previstos nas cláusulas 3" e 5', I, do presêntê TeÍmo

Aditivo as êmprêsâs quê compartilham de seus lucrc ê rêsultados com os emprêgados mêdiante acordo
coletivo de PLR ou PPR porque tal medida, obviamente, tambÉm melhora a vida Íinanceira dos empregados.

Os acordos coletivos de trabalho prevendo PLFI ou PPR deverão garantir aos empregados, dentre oúras
condiçõês, o pagamento do beneÍício relativo ao têmpo efeiivamente trabalhado durante o período-base, na

proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou Íração superior a 14 (quatorze) dias quando a base

de cálculo for anual, e na propoção de 1/6 (um sexto) por mês de sêrviço ou fração supeíor a 14 (quatorze)

dias quando a base de cálculo for sêÍnestral - como oco,Íe coín os eÍlpregados admitidos após o início ou

desligados antês do término do período-base. Em contrapartida, serão excluídos da contagem de cálculo. p
do beneffcio os períodos do aviso prévio indenizado e os de afâstamento por licença-maternidade, auxíliol r'\
acidente, auxi'lio-doerça, licença não remunerada ou êm virtude das exigências do ssrviço militar. O , ol+
SINTHORESP podeÉ avaliar a aceitação de programas de premiaÉo, veiculados por meio Oe acordb Ç' I
coletivo de trabalho, como aptos ao enquadramento da empresa no piso diÍerenciado 

'. . (:l:

§ 9." O rea.iuste e piso diferenciados a que se refere o parágraÍo antêÍior tarntÉm úo devidos às .-pnsa /
que concedem phno de saude totalmente gratuito a seus errpregados, porque estes tâmtÉm angariam /
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§ 10. Embora não praticantes da modalidade das gorjetas compulsórias, as empresars que, devido ao sêu

tamanho ou modelo de negócio, não lêm condições de cobrar gorjetas e repassá-las aos emprêgados, mas
que concordaram em aumentar os reflexos trabalhistas dos empÍegados mediante estimativa de goÍieta e

adoção do TeÍmo de lmplantação das Goíetas Espontâneas, tambán merecem incentivo por tal conduta, e
por esta raáo as partes convenentes acordaÍn com a inclusão destas na faixa salarial intermediária.

§ 11. O pbo saránb I t7p,nnal, mais elevado que os demais, continuará a ser aplicável na calegoria enquanto

houver previúo eín nornra coletiva de rêgrâmentos similares àqueles estab€lecidos nâ CCT Espêcífica das

Gorietas. A eventual impossibilidade de as empresas virem a regularizar as gorjetas por ausência de norma

coletiva espêcíÍica, implicaÉ na revogação dêsse maior piso salarial e das cláusulas consectárias.

Cláusula 6F. Pisos salariais aos êmDrêqados com carqo dê confiânça. Aos empregados com cârgo de

confiança, ficam garantidos os seguintes pisos salariais:

| - § 2.316.m (dois mil e trezentos ê dezessêis reais), quando se tratar de emprqsas aptas à adoção do piso

diferenciado I de que trata a cláusula 5", l, do pres€nte Termo Aditivo;

ll - R$ 2.ffl0.00 (dois mil e seiscentos e trinta reais), quando se tratar de empresas aptas à adoção do piso

diferenciado ll de que trata a cláusula 5", ll, do presentê Termo Aditivo; e

lll - Rl§ 3.mo.(x) (três mil reais), quando se tratar das demais empresas.

§ 1."As empresas poderáo idenlificar os cargos na organização empresarial que se enquadram como
funções de confiança, acompanhados dos salários pÍevistos (nunca inÍeriores aos pisos indicados nesta

cláusula) e dêscritivos funcionais, inclusive a previsão de ausência de controle de ponto, por meio de

TERMOS OE lDEl{TlFlCAçÃO Oe CAnCOS DE CONFIANçA a serem assinados coín o sindicato
profissional, em coníormidade corn o art. 61 1-4, V, da CLT, na redação dada peh Lei 13.467117.

§ 2.' Os empregados no exercício dos cargos de conÍiança, assim identificados no instrumento descrito no

paágraÍo anterior e nos exatos termos do inciso ll, do artigo 62, da CLT, não estaÍão abrangidos pelo regime

de duraÇão do trabalho e não terão dirêito ao recebimento de horas extras e adicional notumo.

§ 3.o sêrão celebrados tantos TERMoS oE IDENTIFICAÇÃO DE CARGOS DE CONFIANÇA quantos forêm

os estabelecirnentos da empresa.

§ 4.' Sêrão rêspêitados os acordos coletivos de trabalho em vigor que já regulamentam a matéria.

§ 5." Somente estarão tnbilitadas a celebÍarem os instÍumentos de que trata a presente Cláusula as

empresÍrs que tiverêm regulamentado as goriêtas mediante Termo de lmplantação junto ao sindicato

profissional.

Cláusu|a f. Vedacão à Íeducão dê saláÍics. A aplicação dos pisos salariais ê Íêaiustes previstos neste

Termo Aditivo, de nenhunn forma, poderií implicar em redução de saários dos eÍnpregados contratados até

30/06/2018. Por oúro lado, se a aplicação dos novos pisos salariais aos empregados admitidos a partir de

O1/O712O18 acanetar em salários inÍeriores aos empregados antigos, tal fato não ênsefará a aplicação do
.16'l da CLT.

diferenciados I e ll pela empresa interessada dêpendeÍá da as§natura do TERMO DE ENOUADRAMENTO

NOS PISOS DIFEFENCIADOS, a ser providenciada junto ao sindicato profissional e pelo menos uma das

três entidades petronâis subscritoras do presentê Termo Aditivo (SINDRESBAR, FHORESP ou CNTUR).

Cláusula 8F. Termo de EÍquadramento nos Pisos DiÍerenciados. Requisitos. A adoção dos pisos salari+
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§ 1.' A medida prevista no capuÍ se justiÍica porque nenhum empregado admitido até 30/06/2018 poderá

soÍÍer redução salarial ou obter reaiustamento inÍerior a 2o/o, considerando-se que o critério de

enquadramento de pisos salariais ora nêgociado no presente Termo Aditivo é diverso do critério de

enquadramento de pisos que vinha sendo Íixado nas úttimas convenções coletivas de trabalho (ou seia, não

mais por sistema de tributação, mas agoÍzt por benefícios proporcionados aos empregados, como prevê a

cláusula 5" do presênte Termo Aditivo). A necessidade do Termo dê Enquadramento nos Pisoc Diferenciados

ora em rebrência tamtÉm se justiÍica para afastar a @onência do art. 461 da CLT dos novos êmpregados

contratados sob o novo eÍrquadÍ:x"nento salarial (ou seia, a partir e O1n7/2O181 quanto aos antigos

empíegados, e tambÉm para, oficialmente, desobrigar a empresa a Íealizar hoínologações de rescisões

contratuais iunto ao sindicato proÍissional ou perante o Ministério do Trabalho e Emprego-

§ 2.o Para a assinatura do Têrmo de Enquadramento nos Pisos Oifêrenciados, a empreÍial deverá demonstrar

o eÍetivo atendiÍnento de qualquer das providências descritas na cláusula 5", §§ 1o e 2, do presente Teímo.

Assim, exempliÍicando, superada a etapa de assinatura do Termo de lmplantaÉo das Gorietas Compulsórias

e demonstrado o pleno cumprimento de suas disposições, segundo os critérios das entidades cossignatárias

do respectivo Termo de lmplantação, será assinado o Termo de Enquadramento nos Pisos DiErenciados.

s 3.. Os Termos de lmplantaÉo das Gorjetas Compulsórias e os Termos de lmplantaÉo das Gorietas

Espontâneas firmados até a data da assinatura do presente Termo Aditivo continuam plenâmente válidos e

eÍicazes, inclusivê aqueles assinados êxclusivamente pelo SINTHORESP, e as empresas que os possuem

poderão Íazer jus aos pisos difererriados I e ll, conÍorme o caso, mas deyerão proúdeírciar a assinatula

do Teírio de EÍrquadramento nos Pisos DiÍelenciados com o sindicato profissional e pelo menos uma

das três entidades patronais subscritoras do presente Termo Âditivo (SINDRESBAR, FHOBESP ou CNTUR)

para os Íins do caput da presente cláusula. Deverão ser assinados apenas pelo SINTHORESP os Termos de

Enquadramento nos Pisos OiÍêrenciados de empresas cujos Termos de lmphntação das Gorretas foram

firmados exclusivamenie pelo sindicato profissional, anteriormenle à data de vigência do presente aditivo.

§ 4." Serão celebrados tantos Têrmos de Enquadramento nos Pisos DiÍerenciados quantos forem os

estabelecimentos da empresa.

Cláusula 9. Garanüa do olano de saúde oreexistgte. Em nenhuma hiÉtese podêrá haver prcjuízo aos

empregados gue já possuem plano de saúde concedido pêlo empregador, cuio padrão êxistente na data de

assinatura do presente Têrmo Aditivo deveÉ sêr martido ou mêlhorado. Quaisquêr alteraçôes no plano de

saúdê preexistente que reduza o bênêlcio sornêntê sêrão possíveis rnêdiante acordo coletivo dê trâbelho

com o sindicato profissional, e mediante contrapartida razoável.

Cláusula 10r. Reabertura das neoociaóes coletivas. Acumulada inflação igual ou superior a 77o, a

qualquer tempo aÉs o início da vigência d€ste Termo, com base no índice INPC divulgado pelo órgáo oÍicial

compelente, as partes retomarão as negociações coletivas, visando nova concessão dê antecipação salarial.

III - REÀ'USTAMENTO DAS OEMAIS CúUSUI-AS ECONÔMrcAS E APERFEIÇOAMENTO

cúusulÁs @ÍrtvENcloNAls

Cláusula 11". Reaiustamento e aoeíeiçoamento de cláusulas. Mediante o permissivo confêrido pelo art.

611-A da CLT, combinado com a cláusula 97' da Convenção Coletiva de Trabalho 2O1712019, e

considerando a necessidade de reajustamento das cláusulas econômicas e sua correspondente adequação

ao negociado neste Termo Aditivo - especialmente àS empresas que proporoionam vantagens aOS
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empregados ao sê tomarem aptas a praticarem qualquer dos pisos diÍeÍerrciados e que providênciaram a
assinatura do TeÍmo de Enquadramento nos Pisos Oíêrênciados -, as cláusuhs 15", 16", 17', 24,,27",28",
51', 56', 57", 63', 65', 66', 72â,79",89.,93" e 99' da QCT 2017/2019 passam a vigorar com a seguinte
redação:

Cláusula 15a. Ratiiicaçáo da Co'l//€,,ção Coletiya Especilica das Goietas- As pades ora
convenentes ntiíicam tEste ato as cláusulas que conpõem a Convenção Coletiva & Tnbalho
Especííica das Gorjetas 201 8/2020, como so agui est r/esseír, intqralmqtte transcdtffi, d,ria
obseüânda, portanto, se faz úrigatória para todas as empÍêsas da categoda. Esta
Convenção Coletiva EsrycÍlica das Goietas foi assinada no último dia 21 & junho de 2018, e
está anexa ao presente lnstrumento Cobtivo, integraúo-o para tcdos os frns.

Cláus,rrla 1e. Obrioatori€írade de úsêíílância da Convençáo das Gorietas- Da iteoalktde
da ,etqtção e pe,talirades d quê estão suie/ta§ as ernpréas o.E não íorlrplizarem a
sistemática mediante femtu de lmplantaçáo das Cú'iêtas ou Acotdo Colotivo de Tnbalho
específrca.

l- Consoante o art. 611-A, irrciso lX, da CLT, "a convenção coletiva e o acordo cotetivo de
t abalho têm prevalêrcia sobrc a lei quando, entrc ouüos, d,spuse/em sobre ... rcmutP-?raçáo por
produtividade, incluídas as goiebs prcebidas pelo empregado".

ll. Com base n€ste pincípio, alusta-se que a empresa qte não estiver procedendo à
anecúqãq Íepasse e integração das gorjetas na rcmunerução dos empregados *gundo as
regns disciplinadas pela Convenção Coletiva de Trabalho Es.€,cífrca das Goietas 2018/2020,
especialmentê &m a assinatura de Termo de lmplantÂçÁo das Gorietas Compulsóias ou Acordo
Coletivo de Trafulho de*revendo a sistemática de arrecadação, rcpasse e integraÇão das
gorjetas, não púeráo íaz$ a rctençfu de quanuer parrP,ntual pan pqamanto de
encargos - sendo esta considerada ilqal -, devendo ,ryassar as godetas anecadadaa
i nteg ralmente aG omptryados.

ll l. A gorjeta náo constitui reeita própria do emprcgador. Sendo assim, gorrbta não é dinheirc
da emprêa não pdsb es,ta fazer daqueld o que quer, mas somente aquilo que é &finido
em convet$ão cobtiva de trabalho, e esta, por sua vez, úriga o empresário a íormalizar a
sistemática de anecadaçÃo, nteio e integração das goietas por e§,críto, mdiante Temo de
lmplantação das GoÍiêtas ot A@rdo Coletivo de rraballlo e§p/er,iÍicr., na Íonna dÉürta
na Conve,çáo Coletiva de TÍabafrro E*ecílica d8 Gorietas ZnAlm-
lV. Não há prcvisáp ou garantia legal de que o enryrcgador, sozinho. lf,ssui o direito de
reter ü/o ou 3o/o das godetas para paga|,,,ento de encary,@§- A Lei n" 1A.419/2017, qlândo
trouxe altetw&s ao ad. 457 da CLT, previa que a retet$eo seria "frcultada" e ,,mediante

previsão em convençÂo ou acordo coletivo", princ&rio €§;te mdnt*ro pelas partes @nvene,,tes
ao asinatem a Convenção Coüetiva de Trúalho Especifica das Gorietas frlüm, @m
base na prcvalêncie do negociado súrc o lqislado. Assim, a empresa que não
Termo de lmplanbção das Go4ehs Compulsórias ou Acordo Coletivo de TnÁtho
rêpassar as gorietas pagas pêros clie,ttes integnhtBnte &s emptryados, nfu lhe
lícito reter quatquer valor ou perc€,,tual para pagan ento dê €,Icatgo§.

\
V. Tamúm quanto à gorjeta entregue p€to cliente direàmente ao emp,egado - ou se1a, a\
gorjeta espontânea ou o repique, que é o valor pgo pelo cliente em dinlairo além do valor
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a título de gorjeta -, a empl?'sa não poderá pr@eder sem a necessária assinaÍu/zl de um dos
instrumentos coletivos especÍficos, descritos na Convenção Coletiva de Tnblho Específica das
Goietas 2018/2020.

Vl. Em caso de descumpimento, sêrá devida a multa prcvista na cláusuh 15', § 3', da

Convenção Coletiva de Írabalho Eqecífrca das Goietas 2018/2020 em favor dê cada
emprcgado prciudicado, calcubda mês a més e Nr infração, em prcjuízo do intento das

medidas preessuais cabíveis plo sindicato profissional, visando nâo ú a multa em oofltento,
mas também a rcstituição da parte das gío,rieta§ indovidamente retk as tudo acrescido de
honoérios adnocaticioa jurcs dê mora e coneçáo monetária.

Cláusrla 17. Anota@ na CTPS. Multa. lnconerá em mufta diária a empres qtE deixar de
anotar o contêto de trafulho na CTPS do empregado, ou anotá1o consignaúo com incoíreçâo
a dab de admisúo, contada da data da irregularidade até a efetiva anotação ou coneção,
limitado o valor da mufta ao maior piso salarial da categoria.

§ 1." O valor unitáio da mufta sá de BS 17.ü ídezessete /ea,S e oitenta e cinco centavos) pan
as empÍesas que providencianm a assinaturu do Temo de EnquadranenÍo nos Pisos
Difereteiadog e de R$ 21.q) ginte e um râis) Fra as deÍr,ar.s empresas.

§ 2." A mufta náo seá devida quando a relaçÃo de emprego for controveiida, ou na hipótese da
omissão da ernprcsa não se íevesú7 de má-lé, como, pr exemplo, no caso de reclanantes que
não exeryan funções ligaús à atividade-fim da emprcsa.

Cláusrla 24'. Empreoádo§ horistas. Em,,r?ls€s autorizadá§ à sua @ntrataçfu. A partir de
1" de julho de 2018, somente as emplêsas aptas a se enquadraÊm nas ,h/xas dos pisos
diferenciados I e ll e poftadoÊs do Tetmo de Erquadnmento dos Pr.sos Dtferenciados é que

estarão autoiâdas a contratar novos empregados na modalidade hoista, ou seja, mediante o
paganento de saláios por hora tnbalhada- As êmpréas que * enquddrum na faka & piso
sa,la,tidl notmdl ou as que náo pos§,uírlaín o Temo de Enquadranêato íros Pbos
Difetenciádo§ não ood,eÍão @ntÍatar emor"g,ad,os horistas. serdo-lhes permítida a

contratação de novos empregados somenl]e na modalidade mensalista, ou *ja, mediante o
paganento de salários por mês trabalhado.

§ 1 ." A jomada de trabalho do empégado hotista *rá de, no máximo, I (oito) horas diáias e 44
(quarenb e quatA hoas semanais. Uftrapasado qualquer um desses limites, as hoÊs
excedentes setão consideadas como extraordinárias e pagas com o acréscimo determinado
pela prcsente Converrção Coletiva.

§ 2.o A iornada de trabalho dos empregados horistas deverá ser devidamente controlada, ainda
que a empÊsa esteja desobrigada de mantet registro de ponto. * a empree utilizar controle
eletrônico, este &verá estar de acordo com a Portaria 1.510 do MTE.

§ 3-'Ás ernpíêsas devetáo assgurur aos seus emprcgados hoistas jornadas de tnbalho de,

no mínimo, l4O (@nto e quarênta) horas Íneírsab. Nnda que, eventualmente, detetminado
emyegado tnbalhe menos do gue esse númeío mínimo de ho.a,s, a ele &veÍá ser assegurado
o paganento conespoúente ao rcsuftado da multiplicaéo de 140 pelo valor do rc§pecüvo
sláÍio-hora. O qpÊgado, des§Ê modo, não será pejudicdo e tor e*alado Fn tabalhar /
mêrre do gte 14o lroras mensais" l\
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§ 4.' O limite mínimo pêvisto no parágrafo anterior poderá sr rcdlzido, mediante acordo
coletivo de trabalho eqecífico e a critéio do sindicato profrssional.

5 5." É expressamente vedada a transformaçáo do contrato & tn&lho do emrygado
menelista em hoista, qte implique em tdução s€.lá,rE,l, elvo e for do inteÊss€ expÊsso do
empregado, maniíestado com a ass,stêncra do st d,cato profrssional en documento eqecÍfico.

Cláusrla T. Banco de Hot6. Err,D,r€,sas autodzadas à sua efetuaçáo, A paftir de 1'de julho

de 2018, §mente âs eÍnpresas aptas a se etquadrurem nas Íaixas dos pr'sos diferencidos I e ll
e poiadons do Termo de Enquadrananto dos Pisos Diferenciados é que estarão autorbadas à
prática de funco de horas visúo a comryns€çâo de horas de tnbalho dietanente com sfus
empregpdos, até o limite máximo de 10 (dez) hotas de jornada di*ia de trabalho. As e,t,p,rcsas
que * qtqudram na laixa & pí§Ú salarid notmal ou 6 que nfu pc§,uí/,am o Tenp de
Enquadnnnento nos Pisos Difercnciade não podeáo paticar bano de hotas. sendo-/hês
vedacla, porbnto, a compenqão de horas de üabalho dircâmente com s€us empregados.

§ 7.'Na h/ipótese desta cláusula, as hoÊs incluídas no banco de horas não setão consideradas
ertRordin ias e s€táo conFnsadas em descanso, desde g tE obs€,Ívado o prazo de 180 (cento

e oitenta) dias.

§ 2." Expindo o prazo de 180 dias a que e refere o paragnío anteior, as horas ainda constantes
do banco de horas deveráo obrigatorbn ente sf'êm pagas como ertâordináÍbs, com o
actéscimo de Oe/o §es*nta por cento), respitando-e o direito adquiido dos emprcgados ao
adicional de 10OVo (cem por cento), 75o/o (setenta e cinco Nr cento), 70yo (§tenta por cento) ou
Â57o (sessenta e cinco por cenA, conforme Converçõ€'s Coleüvas antedore§

§ 3." A validade do ôÉ.nco de hoÍas dependerá de a emprcsa suportar integralmente os cuslos
do seguro de viú prcvisto nesta Convençáo Coletiva, sedo gt e ta,s custos não possuirão

caráter salaial e nem seáo incotporados à remuneração do empregado pan íins de pagamento

das férbs, do 13 saldio, do FGTS ou de qualqtar otrtío direito trahlhista.

Cláusula 8. lnt ryalo dilatdo. As empresas poderão conceder interualo intnjornada supeior
ao limite de duas horas previsto no aftigo 71 da CLT, pdendo asto sêr de eté 4 (quatro) horã,s,

sem aplicação da Súmula n" 1 18 do Coéndo TST, dede que, obigatoianente, *ja concedido
plano de saúde básicoldúemraria qn favor do enry,rwádo que pfttique tat int€,tta/o e I
(um)d+,ends'rte.

§ 7." Os valoíês pagos a título de plano de saúde, sJpottados Wla empree, não possuirão

caáter slarial, não s€.ndo incotporados à remuneâção pan ftns & etrcargos soc,Ais e
trabalhístas.

§ 2." SeÉ objeto de livre rggociaçÃo entre as partes a eventual ampliação do
dewn&ntes no plano de saú&.

§ 3." Fican ressalvadas as condições prÉ-existenÍes rnais vantajosas.

numero

Cláusula 51". Homologações. Obrioatoriedade. A paftir de 1" de julho de 2018,

emoresas da catÚo'ia licam obioadas a homolooar as rcscisões de cÚ,ntíato dê trabalho
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pena de nulidade.

§ í.oÁs emplesas teÉo ptzrzo máximo de 10 (&z) dias pan ralEarcm as homologações de
resc,sões contntuais - mdiante agen&nênto ou com@rccimento direto ao sidicato
profissional -, contado esse prazo da data em que houver sido efetuado o pagarrÉnto das vetbas
resc,:sónbs, sob pna de multa conespondente ao valor de R$ 1 .5AO,0O (um mil e quinhentos
reais), em bvor do empregado.

§ 2."4 asslsténcla aos tnbalhadores no ato de /êsc,bões contratuais s€,ra íeita em qualquer

ônus para entpregados e empregadores.

§ 3." Excetuam-se da obrigatoiedade prevista na presenle cláusula as empíesas aptas a se
enquad,a,em nas faixas dos pisos diêíenciados I e ll e portadoras do Temo de Enquad,amento
nos Pisos Difercnciados, pan as quais o ato homologatóio permarecnrá como facultativo.

Cláu rla tr. Fom€Ú,img,rto de ,êfoiçfu. As empÍesas fom*eáo /êfeições nos locais de
tnbalho, podendo desconà,r de *us emprcgados até o limite de 1% (um por cento) do menor
piso salarial, como pa,ticipqão.

§ 7 . " Iratando-se de empres cuja atividade econômica não camptenda o seviço & reíeiç@s,
esta fomecerá a seus ernpíegados tíq.Etes-rcfei{&, *m prcjuízo da trculdde legpl de
de*onto petmitido pelo PAT, ou outro sistema que venha a ser instituído, ficando resslvadas
as cotldiçfus mais favoráveis aos emprqados.

§ 2.' Os tíguetes-/efek)ão serão fornecidos à razão de um pan cada dia de trabalho, endo qLre

o valor unitário do tiqrcte-Bfeiçáo *rá de Rf§ 1&â (&zoito /ea.rb e yinte e serb cenbvos) @ra
as emplesas que providencianm a assinatura do Termo & EnquadnmenÍo nos Pisos
Difererrciados, e de RS 21.N) (vinte e um r@is e cinquenta centavos) para as demais emp,?-sÉ.s.

emprees que não tomem refeiçÃes nos locais de tnbalho po&áo qtar Fla con@ssão de
vales-alimenbção a seus empregados, dede que lÊja explessa anuêncra desres.

§ 1 ." O valor nensal do vale-alimentação equivalerá à multiplicação da qLtantidade de dias
tnbalhados no nrês em reíetência pelo valor unitário ú bnefício, qte por sB vez sá de &l
1&â (dezoito rcais e v,,;?te e se,s centavos) quando I tratar de emprcsas qrc providenciaam a

assinatura do Temo de Enquadnmento nos P,Sos Drferc nciádos, e de N 2l ,fl (vinte e um rcais
e cinquenta centavos) paê as denais ernpresas.

§ 2." O vale-alimentação nâo possui natureza elarial.

Cláusula '. S urc de vida. Ás empresaE independentemente do número de
contratatáo e mantetão seguro de vida e acidentes em grupo, em favor de seus
pago integralmente pelo Empregador, oôseÍvadas as noínas rcgulamentadoras
Superintendência dos Seguros Privados - SUSEP, e gaantidas as seguintes cobefturas

I - Para as empnesas que prcvidenciaram a assinatuta do Temo de Enguadrame,tto
Pisos DiÍerênciados, con mais de 5 (cincÚJ enpregados:

A. Cobeduras relativas ao empregado titular:

/PlÀ-10-
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4 R$ lAqn @ @ezesseis mil rais) em caso de morte;

O P$ ,e@@Ídozassêis mil reÉIb) en caso de invalidez Frmanente total ou parcial por
aci&nte;

c) R$ 16-0@.,00 (dezeseis mil rcais) cqno antecipação epecial por doe,Ea, conforme previsto

nos contratos das segundons;

d) R$ §4ü) (trczentos e noventa r@is) Êferentes a 2 (duas) cesúas bás,cas de 25 (vinte e cinco)
quilos, em caso de mode;

e) Até R$ 1,8ü),(D (um mil e *iscentos reais) corno auxílio invalidez total por aci&nte, como
intuito de auxiliar as deqpesas decoze ntes de adaptaçtu às novas condiç&s de vida- Esta veôa
destina-se à adaptaçÃo da resiúncia do empregado; e

0 Reembolso de até R$ fiO,@ (trezentos r@is) como auxílio-medicanentos, deconenb de
acidente em horário de tnbalho.

B. Cúed,uras relativas à farnília do emprcgado tiilar:

a) Cônjuge: Em caso de morte do cônjuge sera Fga iúenização de 50Vo (cinquenta por cento)

da gannta de mofte prevista para o(a) ú)pregado(a) tihrlar.

b) Filhos: Em caso & mot'te do(s) filho(s) maiorcs de 14 (quatoze) e menorcs de 18 (dezoito)

ar'ros & idade, s€.ra paga uma itúenização & 50qo Ginquenta W cento) da C\anntb de Mofte
prevista pra o(a) empregado(a) titular. Tratando-se de menores de 14 anos, a indenização

destinar-se-á ao r@rrborso das despesas efetivas com funenl.

c) D@nça Congenita dos Filhos: Oconendo o na*imento de Íilhos(as) do(a) empregado(a)

*gundo(a) com cancterização - no período de até 6 meses qpós o parto - de lnvalidez

Permanente por Dença Congênita, caberá ao(a) mesmo(a) uma indenúação de 25o/o da garantia

de Morte Acidental;

d) Auxilio Creche: em caso de morte do titular, os ,i/hos até 12 (doze) anos, limitado a 2 (dois),

terão direito a uma veba de R$ 119,fl (ento e dezetove reais e cinquenta @ntavos) por rnês,

por filho, durante o período de ate 12 (doze) mêses, desde que s€.ja comüovaü a frequência

mens€.l em escola públiâ ou üiva&; e

e) Kit Mamãe e Bebê: em caso de nasirÍEnto de frlho(s) do(a) empregado(a) qundo(a), este(a)

re@brá um Krt Mam* e Búé. com itens esryÍfrcos para ate,úer às primeiras nec€ssdades
do beÉ e da mãe, desde que o comunicado à seguâdon seja realiâdo em até 30 (trinta) dias

após o nascimento.

a) Reembolso à empresa por rcscisão trabalhista titular - oconendo moúe do emprcgtado

segundo, a emprcsa emrygadoa receberá uma indenização de ate 15yo (quinze por cento)
garantia de mofte vigente, a tÍtulo de rcemôolso das despesa s eíetivadas para o acerto
tnbalhista, valor ess q.E não *ra desconhdo da indenização devi& aos lprdeiros
tnbalhador falecido;

b) O valor mínimo sugeido para o pÉmio do s€guro para alender a totalida& de coberÍuras e

benefícios sociais exigidos Fla prc*nte cláusuh &tará *r de R$ 1§ ttove reais e tinta e
nove centavos), por empregado segundo;

11 /P-k 4
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c) Mo haveftá limite de idada de ingresso do empregado; e

d) A cada ampÉsa cobfta Wlo eguro previsÍo nesta cláusula deverá er disponibilizda a

apolice de *guro de Vida em Grupo elou Acidentes Pessoais Coletivo, devi&nEnte emiüdo
pela sguradora contratda e com as ÍBspecÍrvas cobo ,turas previstas nesta cláusula, nos termos
da legislaçtu em vigor.

It - hra 6 empre§€,s quê proyk e,rciaram a asinatura do Terrno de Enquadranqrto nos
Pí§os Diier",rciedos, @n até 5 (cin@) a,rrp,agadÉ

A. Cobefturas relativas ao empegado titular:

a) R$ t6.üD,@ (dezesseis m/ reais) ern caso de moré; e

b) R$ Í6"(m,ú (dezesser.s mil reais) em caso de iNalidez cP./manente total ou Wrcial pot
acidente.

B. Cúe,luras íelativas à familia do empregado titular

- Cônjuge: Em caso dê mofie do cônjuge erá pga indênização de SOVo (cinquenta por centQ
da ganntia de mo,te prevista pan o(a) empregdo(a) titular-

C. CobÍturas relativas à empree empBgadúa:

a) Reembolso à emprcsa por Êscisão trabalhista titular - oconendo mode do emprcgado
segurado, a enpree emrygadora receberá uma indenização de ale 15o/o (quinze por cento) da
garantia de mode vigente, a tÍtulo de reembolso das despesas efetivadas pan o acedo rescisótio
tnbalhista, vâror essê que náo srá &scontado da indenização devida aos lBrdeiros do
trabalhador falecido:

b) O valor mhimo sugeido para o ptêmio do sguro para.atender a totalidade de cobettuns e
beneÍibios socàrb exigidos pela preente cbusula deven *r de Ri 7,9) (*te reais e noventa
centavos), por empegado *gundo;

c) Mo haveftá limite de idde de ingresso do emprcgado; e

d) A cada empresa cobfta @o eguro previsto nesta cláusula deverá er disponibilizda a
apólice de *guro de Vida em Grupo elou Acidenbs Pessoals Coletivo, devi&mente emitido
pela sguradora contrutda e com as respectivas coôerturas prev,stas nesta cláusula, nos termos
da legislaçáo em vigor.

Itl - Paâ as demais errpr€sas.'

A. Cobefturas íelativas ao empregdo ütular

a) R$ 21.qD,@ (vinte e um mil rcais) em caso de morte;

b) R$ 21.@,@ (vinte e um mil reais) em caso de invalidez Êrmanente total ou parcial

acidente;

c) R$ 21.00O,@ (vinte e um mil reais) como antecipação especial por doença, conforme
nos contratos das seguradoras;

d) R$ 5lo,@ (quinhentos e dez reais) referentes a 2 (duas) cesbs básicas de 25 (vinte e cinco)
quilos, em caso de mofte:

/f2*
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e) Ate R$ 21@.,ü, (dois mil e cem reais) como auxilio invalidêz total por acidente, como intuito
de auxiliar as deqpesas decorrcntes de adaptação às novas condições de vida. Esta vetfu
destina-se à adaptação da resi&ncia do empregado; e

0 Fleembolso de ate RS /r(n @ @uatrocentos ,e.ais) como auxílio-medicarnentds, deconente de
acidente em horáio de tnbalho.

B. Cúeftu,E.s elativas à familia do emprcgado titular

a) Cônjuge: Em caso de morte do cônjuge será paga indenização de 50Vo (cinquenta por cento)

da gânntia de mofte prevista para o(a) empregado(a) titular.

b) Filhos: Em caso de morte do(s) filho(s) maiorcs de 14 (quatorze) e menorcs de 18 (dezoio
anos de idade, *ra paga uma indenaação & 50Vo (cinquenta por cento) da Ganntia de Mofte
prevista para o(a) empregado(a) titular. Tratando-se de menores de 14 anos, a in&nízação
destinar-se-á ao reembolso das despesas efetivas com funenl.

c) Doença Congênita dos Filhos: Oconendo o nascimento de filhos(as) do(a) empregado(a)

*gundo(a) com caêcteriaçáo - no Wiodo de ate 6 meses 4pós o pa,lo - & lnvalidez

Permanente por D@nça Con!Énita, caberá ao(a) mesmo(a) uma indenização de 25o/o da garantia

de Morte Acidental;

d) Auxilio Creche: em caso de morte do titular, os filhos até 12 (doze) anos, limitado a 2 (clois),

teÉo direito a uma verba de R$ 1d),@ (cento e sessenÍia râis) por mê§ por filho, dunnte o

Wiodo de até 12 (doze) neses, desdê que *ja comprovada a frequência mensal em esola
púAica ou privada; e

e) Kit Mamãe e Bebê: em caso de na*inento de Íilho(s) do(a) empregado(a) segurado(a), este(a)

receberá um Kit Mamãe e Búê, com itens espxÍficos paÉ atencler às prinreins necessiddes
do beÉ e da mãe, desde que o comunicado à seguradora seia realizado em até 30 (trinta) dias

após o nascimento.

C. Cobetturas relativas à emprce emprcgadoa:

a) Reembolso à empresa por rcscisão t'afulhista titular - ocoÍrendo n,c,rte do emP,egdo
segurado, a empres., empÍegadora receberá uma iúenizaçâo de até 1syo (quinze por cento) da
garantia de morte vigpnte, a tÍtulo de Íeemôolso das despesa s efetivadas paÊ o acefto rcscisóio
trabalhista, valor esse qtn náo *rá descontado da indenizqão devida aos tÉrdeiros do
tnbalhador falecido;

b) O valor mínimo sugerido pra o prâmio do seguro para abnder a totalidade de cobeduras e

benefícios sociais exigidos pla prcsf,,nte cláusula deverá ser de R$ 1113 (doze reais e treze

centavos), por emprcgado segurado;

c) lÉo hatrerá limite de idade & ingresso do emp,egdo; e

d) A cada emprcsa cobfta pelo *guro prcvisto nes.lta cláusula deverá §r
aDólice de Seguro de Vida em Grupo elou Acidentes Pessoa,,s Coletivo, devidamente
pela sgundora contratada e com as 'ê,s,€,ctivas cobefturas previstas nesta cláusula, nos

da lryislaçtu em vigor.

§ 7." Ás empresas deverão adaptar o *guro de vi& em grupo e acidenbs de *us

13 /Ptk
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âs novas condiç&s e modalidades exigidas pela referida cláusula até o dia 31 dê agosto de
2018.

§ 2.o Deverão estar cobettos pelo eguro de vida e acidentes em grupo todos os empÍegados
consúantes & GFIP, devendo as seguradoras disponibilizarcm os certifrcados dê seguros dos
empregados com basP- em tal documentaçâo. Os s&ios-proptbtáios das empl.êsas
emrygadoâs q.te constaÊm na GFIP, com idade máxima de ate 65 anos, também podeáo,
opcionalmente, s€.rem incluiCos como tituhrcs coôelÍos É apólbe contÊtada pan o
cumprimento do disposto nesta c/áusula-

§ 3." Iendo em vista ser um direito de gnnde relevância para enpresas e emprcgados, o
sindicato patronal oientará suas ropect yas emprcsas-rep@sentadas a contrata@m o soguíc)

de vida e acidentes de acordo com a legislação e as cobedu,.as prcvistas na presnte cláusula,

cabndo e SINT|IORESP a frscalização de eu cumpimento - pan tanto, o Emprqador deve
apreentar a apólice de seguros coln todas as cobrturas e o comprovante de pagamento do
p,émio em cda regisão contratual, s€mpre que necessário.

§ 4." Em caso de sinistro, e não percebendo a parte intercssada qualquer das cobduras ou itens
garanMos Fb preente cláusula, a qnprcsa intratora arcatá com indeniaçáo em dobro
relativanênte ao valor da cobeftura ou item não concedido, em íavor da pade prciudicada.

Também inconerá a emrys na multa por de*umprifitento da Convenção Coletiva de Tnbalho
201712019, prevista na cláusula W deste lnstrunpnto.

Cláu tla '. Manute,Éâo &r unitoÍmes e ídtdamêntos. Ás ernpresas qte não cuidarem
elas própias da manutetçáo e lavagem dos unifomBs e tatdamentos, pagatáo aos emprcgados
uma úuda de custo men§ál pra bl finalida&.

§ 1.o A ajuda de custo /nens€.l será de Ht t13,05 (quarenta e três reais e cinco centavos) p.ra as
emplesas qlle providenciaram a assinatura do Termo de Enquadrarnento nos Prsos

Diferênciad6" e de Rt 51.ü) (cinquenb. e um râis) pra as demais empre*s-

§ 2." A ajuda de custo de que tnta a pre*nte cláusula possui caráter indenizatóio, não
integrando a remuraração do emprcgado pan fins de qualquer direito trabalhista, e não * aplicÀ
no caso & fonAcinento de a,€'nas um avental.

Cláu rla tr Quúr? de c.aixa. Fica garantida a gratificação de quebra de caixa, coÍigivel, a
ser paga mensalmente àqtêles empregados qtE exercam Wtmanentemente o cargo de caixa.

§ 1 ." A gntificaçao mensal sera de RS O0.7O (sessenta íBais e setenta centavos) para as emplesas
que Wvidenciaram a assinatura do Termo de Enquadranento Í,os Prbos OirbrB ncidos, e de Bll
72@ (seten/ã e dois re€,is) Fn as dema,s empíesas.

§ 2." A indenizacÃo de que trata a presente cláusula possui caráter indenizatóio, não
a rcmunenÇão do empregado para fins de qualquer direito trabalhista.

Coletív de frabatho. Ás empresas que pretenderem rcduzir o inteNalo de reíeição
descanso, regulamentar as folgas dominicais, regulamentar a folga comrynsatoia do trâbalho

aos ferados instituir Programa de Demissão Voluntária ou lncentivada, aplicar a jomada 12x36,

" /E/*
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dentre outrÚ§ ür?,itos, nos tetmos das novas rêdaç&s dadas aos afts. 611-A e 620, ambos da

CLT, poderão fazêlo nediante acordo coletivo a er assinado com o sindicato profissional,

desde que nadiante contnqfti&s nryociadas

Cláusula Tl. Contdbuição Assistdrdal. Artiao 513. 'e". da CLT. Obr*ratodedá,dê de
des€onto ê rc@lhi,,,onto, oela dnot€6a. em íayor do Sindicato or,o,frssional,

A. Fica e*laÊcido Rra efeito desta cláusula que a AssP.lmbleia Genl Extnordinárb de 23 de
maio de 2018, a qual registrou a participaçÁo de assocrados e não associados, delibrou pela

fixaçâo da contibuição assistencial da ordem de 1 ,5Vo do saláio, inclusive 13" saláio, limitados
ao mÍnimo de R$ 36,50 (trinta e seis reais e cinqtenta centavos) e o máxina & R$ 73,00 (setenta
e fnls rêarg, ficando asggurado ao tnbalhador que contibuir com o valot-teto o direito de
sindicalizar-g sem ter que pagar a fiEnsalidade assoc/,latlya, bastando, parz, Anb, arye.§€,ntar-

se o trabalhador neslã condiÉo aprcsentar-se na Sec/etaia Geral da entidade, munido da CTPS
e do último recibo de paganento pan compromr o recolhimento do valor-teto on estaàF-bcido.

B. O recolhimento pela empresa será feito até o dia dez de cada mês, junto ao Banco do B. .sil

SIA (@1), agência n" 3324-3, em conta vinculada do Sindicato Proíissional converente de no

36.078-3, ou junto ao Banco Santander (033, agência n" 3887, em conta vinculada do Sindicato
Proíissional convenente de no 13W26O-6, sob pena de a prinêira ter & pagar ao egundo o
montante que tenha deixado de recolher, além de multa, por descumprimento desta cláusula no
impo,te & 20ok do valor devido, adrcscido de iuros de lyo ao rnês, *m prejuízo da coneçáo
monetária do valor devido, r,a fonna da bi, obseruado o limite previsto no Código Civil.

Dircitode@ciçâo

C. Será garantido ao empregado não sindicalizado o direito de oposiçÃo ao desconto da
contibuição, desde qrc o faça pessoalnente, fiuto de livrc manifestação de vontade do
tnbalhador, na Sede da entidade, anÍorme deliberução da Ascmbleia Geral de 23 de maio de
2018, isto é, desdP- o dia 16 de iulho de 2018 ate o db 25 de julho & 2018 (ou s€,ja, dentro do
Wríodo de 10 dias, devidamente fixado após a assinatura do Temo Aditivo à ConvenÇão

Coletiva de Trabalho 2017/2019), *m prejuÍzo do dispsto na cláusula 7tr deste lnstrurnento.

D. Oposlçóes leva& a efeito mediante /istas ou cÂdas, mesmo enviadas ao Sindicato
profissional atavés de cartóio, sc'rão consideÊdas &s€6ato à Ássembb/,ã @ral e nuhs de
pleno dircito, na foma do aftigo y da Consolidação das Leis do TÊbalho.

E. Aê paftes celebrantês da píasente ConvençÃo Coletiva consignam o entendimento & que o
custeio da luta sindical por todos os membros da cabgoia profrssional, sejam eles sindicalaados
ou não, não implica, de foma alguma, em afronta ao pincípio da liberdade siúical, em especial,
porque o desconto da contribuição assistencial não * configun em sindicalEação autotnática
e, considerando-se ainda que há uma efetiva despropotção entre o volume de material produzido
para orienter os traElhadores a aprcs€,ntarem oposções e aq@le utilizado para orientar as\\

trabalhadores sobre a importância de serem sindicalizados, seúo qte somente deveria íer
cabível a aceitação de uma oposição apos a peneib instruçÁo dos trabalhadoÊs, para d,Lte t
pudesse sê constatar que se trata de efetiva manifestaçáo de suas vontades, devendo s€r,'
consideado dever de Íodas as,hstituições qte üatan sobre o tema envidar esforços ne*pconsideado dever de Íodas as ,hstituições que tratan sobrc o bna envidar esíorços n"b I
sentido a exemplo do Ministéio Público da Bahia, que lançou a "Cadilha sobre Liberdade f
Sindical" resultado de acordo firmdo entre o MPT e a Brasway S-A- lndústria e Conercio.
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F. Sempre que na vigência da prcsente Convenção Coletiva de Tabalho houver rcajustamanto
elaial, a contribuiçáo *rá rcúustada, na nl€'sma proprçáo, com anedondamento para cima

,nexistência de out o tipo de @nti&tiçáo

G. Fica esclarecido, pan os efeitos de direito, que a prc§P-nte ConvençÁo Coletiva de Trabalho,

não cuida de Contibuição Confederativa (CF, an- e, M), ruão pela qual as partes rcconhocem
a inaplicabilidade da Súmula n" 666, editada pelo Supremo Tibunal Federal, porquanto aqui se
cuida apenas de Contibuiáo AssisÍenc,a, p/evista na lei ordinárb, exprcs§€,menÍle autoizada
pelo attigo 513, letn "e" da Consolidação das Lê,s do Tabalho, nos termos do mais recente
entendhrBnto editado Fla mesma Corte Suprena, acima tÊnscÍito.

H. NesÍe ato as empíesas assumetn, atraves do Sindicato represntante da categoia
econdttica, ora conveÍpnte, o dever de aplicar o entendimento do Supremo Tribunal Fedenl,
proferido na decisão de st/€ Wunda Turma, por unanimidade, nos Recursos ErtÊordináios n"
189.9&3 de 10-08-2AU e 337.718-3, & 1"4&2OO2, cujas eminentes Belatorcs foram

resryctivamente os ministros MARCO AURÉLIO e NELSON JOBIM, bem como os
entendimentos exandos plo Cohndo TST e Egrégio TRT da ? Região, na *quência
lranscrrtos.'

"EMENTA: (MínistÍo Marco Aurélio)

CONTRIBUIÇÃO - CONW'IçÁO COLEIVA. A contribuiçào prcvista em coNenção coletiva, lnno do disposto
ho edigo 513, alíhêê "e", dê Consolidaçtu dds Lois do Trabalho, é devida pot todos os intêgêntes da cdtegorla
profissiond, não e coúundindo cofi âquêld vêÉada na pdmei@ parle do itE,iso lv do adigo 8' da Cafta da
Rêpúblicâ. (RE-189.960-3, MAFCO AUPÉUO, DE 10.@.2U1)."

Conclusão fital, do mesmo julgafiênto unânime:

"PoÍ E,is Ez&' cot :É.ço deslt- Êcut§o exbaodinário e o proveit, pan ituerér a corÊlú§o a qtE clÊgaftrn
Jubo e Óryão revisoÍ, jutgaúo assim, ífiprocedeites os pedi<los tomulados tE 4Áo plíncipd e M cautalaÍ,
porànto tenlÉ as autotars coftD compdidas a satjsÍazeí a contíibuiçh qtE, poÍ sinal, como está na santênça

de lofÉ 164 íoi ptêvista em ccr'vençfu coleliva de idbalho fu eatre o sitldic,to-to/.J e a ênlidadê paúonal

íspectiva'

Recurso ExtÍaordinário n" 337.71 8-3

"DEclsÀo. (Miniabo Nelson Jobim)

O Sindicato agravante transcrcve pecedênte fiais l?cênte da Segunda Tufia paa sustentar o restabelecimento

integêl da Cláüsuh inpugnada.

Oestaco, na ementa:

CO\TTRBUIÇÁO - CON!r'ENÇÁO COLE11VA. A contribuiçÂo prcvista em convençáo colativâ, Íruto do disposto

no attigo 513, alínea "e", da Consolidaçáo das Leis do Tnbêllb, é devida pot todos os integentês da categoia
ptofrssionâ4 nào se coÍfuúiúo com aquele veÚse'da na prineira patte do itÉiso lV do aftigo 8" da Catb dà

República. (RE-189.96G3, MARCO AURÉL|O, DE 1G0&2@1).

Eslive prasenta N julgânÉnto do ôterbo rccutso.

AcompahtÊi M ARCO AU BÉUO.

C@@lte cdn a pc§,k,p to/,,,áda, dou prov rÉnto ao rogimental pan coôllécer e üove, inbg,aln]Éinta o RE

slNDtcATo Ns MErALúRclcos oo Aac e outros.

Publk]rê-s€-

BÀsniá, 1" de agosto de 2002.

Mhh,no MARCO ÀURÉuo - Relã/,ot'



@
SINTHORESP

9ç{tÇD
SuruRmBm.SP

I. FHORESP

arsegurada a oposíçáo dos empregados, *sociados ou nào ao siúicalo, ao p@êndtto da taxa qiada, háo há

coftto * vdumbrat qualquer viowo do pêceito cot|stitucional da libddade do emprcgdo de § a§sciaÍ. O
qE está setúo dito é da azúilídúq especialmenle quanto aos náo sitúicalizdos, no sentido dê gt,€ devam

conübuir pata o sindicato, com e taxa previsb, pêro sucesso oblido no dissldio. Náo eplico o Pftcedento
Nomativo no ír9 desia Casa, una vez que ele aíimg guê d cobança da contibliçáo assÀte,,chl do llâo
associado lerc a libedade sindical, inwcando os ans. 5" e e da Constituição Foderd. Examinando às§€ matéríê,

o STF tem d*i,Jido /€|ite/s.das vezes qte a contíbuiçÁo assistencidl aâo ,e/, -slal.rs- coÍrstitucbr€l, logo, náo

t á como * apkat twma cortstilucbnd quando o STF db qG essa ryli:açáo é indettkta R€cuÊo Min*io anl
Açáo Anulatória a qua se dá píovinento em parte. TST - ROAA - 1 512co1-00GN.@-O (Ac. SDC) - 2e Reg. -
Relator Min. Jo* Lúciano de Cá6ti to ftíana - DJ 1.7.05, pâ9. .u5"

"1.3.1. Note-se que o inciso Idoan. edaCF /ecepcbÍ,ou o disposto Do arl- 513,'d", da CLT, pois a ooma
co,rrtinrcro,)d dia@ q-,ê 'e shdicato c€be s deÉsa dos diiâiÍ.os e ,hilr/essás cobtivos oar ittdivk tâb ctd

categoia, inclusive e/, guosl6os ,t dbiarb e administativ§", íedaçâo que se iguala ao texto da hi otdk*ia,
validaúo-a- futtanlo, I e contibuiçâo dssistencial, de eordo com o posicbnan ento do SÍF, não teín ortlern
constilucional, corôluiu-so quo hâo p@cecle a aíiinaçào conttcla no PN 119 do TST, de que a ÍixaçÀo da

conffiuit;áo ass,6iencia/ a todos os rremblDs da categotia oiendo a Cohstiàrkáo Fedeâ|. Ao conúrb, a

previsfu está na lei e seria nêcess*ia a declançáo de sua inconstituciohalidade paa que seh aceita El Éslrtçfu.
Niás, existe até mesmo uma ifi$opriedade na d,bcussão 6rcâ, po,is o PN 119 íaz @fotánch ao att. 5", iociso

XX, e afi- e, hciso V, qua ttutêrn dd filhçtu ê destiliaçtu do tÍabalhúor eo sitdicato, qu€sláo esúa que .,áo sê
idonüica com a p,€/Íogativa do ostipulaÍ contribuição a.ssisletrck l efi nogaciaçáo coletiva, Uma Bgra t ab do
di.eito de livrc associaçáo do tÍabalhadot a uma entidade sindical ou ptÚfiss,onal e ouva é a prcríogatjva do
sindicato de impor, em as'f,,mbleia, a contibuição assrstêrcia/. A frli8ú,ão ou desfiliqáo reftpnb à vonde
suwtiva do taballpdot de querct pdrlhipdr da vída sindbal e tirar proveito a€,ssoá,l .18 vantageÉ qtP a

ertidade oÍerBcê aos ass@iados (coltnid de í&ii§, *rvk;o neiico e odontolirgk a, e,,prástití!És, culsos êúcr.

A tfu)t&ab ate ar'€,cjer-'. oü nâo à antidedê sindd- @.'ro.,rre a.'yirl.o ,b ar'- g- irtc- XX e ,b arl g.
inc. V. & CF. náo duerú ,,,.úurnâ ldcrrffi @m o âfuin,É,flo ú @rrl,,,rlçõé c,rt ,Esdr*,ri.
& a,,tidá& sindic,ll A@ciú á eot,€y'É oue @nÚ]iáIi /,,€,r'.lrtÊr,D úíe Iw.@ úu Y*rtun otD
o ánúcá,b org,r.á a6 ,5Ir. á,,E,dúí É v€,dE& oa/6 rt p,r&n & * ffi e frür-§ o,, morr&'-
§ fitieb e anti & indtcd. Mas lanttéfi é vedade que ninguém têm e íeudado de filiar-se ou de desíliar-
se de slE categatb protissiorral a qw pederce. Em íelaçáo à catêgo,da prc.frss/E,ndl é i,,],penircnte H{ eú frlidr-

§ ou desfiliarsP-. O sidbato ÊprcsÉlnb a todos os tabdlÉdorcs da categoia ê íÉo eslá ptoibkto wla
Cotstitui* da votú cantibuiçõas a todos- O que a corrstituiçtu ptolbê é a tix$áo de cotltÍibuiçtu
confêdeíativa abangendo âssociados e /Éo assoctrdos. Como escrcveu Cahpos Bablha: 'Ninguém seá
obigado a s,rdicalbaÍ-sa ou a manter-sa lilíado a síNicalo, corro ássocrado. Entaànto, a pqlhàrcia à

categoia náo exclui a libêrdàdo dê sindicalbaçâo e é ineÉnte à pÍópda oganização sit,dical
(Sindicatoslsindicdlisnto, LTL ed. 1992)' (Proc6so TBT|SP n" 00958.2009.U2.O2.0G4 - 6' TunÉ - Bol. D€'s.

Luiz Edgat Fsnaz de Oliveit ídestag{ros /,ossos,).

De eptúeçiio pb Uinistá,lb Pliblico do Tra,âg,lho da 2 Rqião

l. As paftes convenentes informam aos seus representados que a rc&ção da prcsente cláusula

conta com a aprovaçÁo do Ministéio Público do Trufullp da 7 Região, defensor dos,nterBsses

soclais e individuais indisponíveis dos tnhlhadores (CF, art. 127, caput), como se aÍêre nos

autos dos lrlgLÉrítos Civis rf 000895.20O5.o2.W11 e 0o188,2.2012.02.AAO12.

Cláusula *F, Reorcsentaçáo dos êmorcaados nas empresas. /Vas empresas com mais de
q) 6esçenta) empregados, é assegurada a eleiçÃo direta de represenbntes, com as garanw
do adigo 510-D da CLT.

§ 1 ." A repre*ntação s€,tá composta:

, - /Vas empíesas com mais de sessenúa e até em empregados, por I (um) rerys€,ntante;I
/r .. /Vas empíesas com mais & cem e até duzentos empregados, por 2 (dois) rapresntantes:

lll - Nas empresas com mais de dtzentos empregados, por 3 (três) repre*ntantes, no mínirrb.
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§ 2." Qualquer empregado po&rá *r repasenànte dos qnprcgados, excetuando-* aqueles:

I - contâtados por prazo deteminado;

ll - com contrato suspenso; e

l - que estejarn em período de aviso pevio, tÍabalhado ou indeniado.

§ 3. " O processo de eéiÇÀo dos íepresentantes dos empregados far-se-á nos moldes do aft.

51GC da CLT, e os ebitos gpzaÉo de estabilidade no empíego & um ano após o término do
maMato, mas não poderão se candidatar novanenb nos dois pêÍtos suôseguentes.

§ 4." A comissão cle repreentantes dos empregados não substituirá a função do §ndicato de
defender os direitos e os iÍrteresses coletivos ou individuais da ategoia, inclusive em guestó€s
judicbis ou administrativas, hipótese em que sâ obrigatória a padicipaçÁo dos sindicatos em

negtoc,?rÇões @F'tivas & tnbalho, rr's temos do incisos lU e Vl do c.aput do aft. g da
Constituição.

§ 5." Aplicar-*-ão as demais disposições do Título lV-A da Confilida,áo das Leis do Trabalho,

ex@to naquilo que conflitar cdn o pÊvisto na pre*nte cláusuh.

Cláusla t'. Comissfu lntersi,ídicaÍ Ás partes converÊntes Âtifrcam o compromisso de
manterem em funcionamento a Comissáo lntersindical de Anális€ e Solução Prévia, que foa
instituída pela Convenção Cobtiva de TÍabalho 201 3m1 5, para diimir as quest&s oiundas do
de*umprimento da Conwnçfu Coletiv4 e conciliaí de fomra inteÉidical, emprcgados e
empregadores. Á CoÍn,Ssão /ntelsindical está localizada na Rua Taguá, n" 419, Liberda&, CEP
01508410.

§ ,.o BescisÕes contÊtuais & tÊbalho feitas perante esta CoÍn,ssão de Solução Prévia,

dêvidarnente essineú oP-los edvogtsdos do tÊMlhedü e cla e,npêsa, bm como do advogado
do SINTHORESP, porá frm a qualqLer possibilidade de demanda judicial pftinente aos assuntos
consignados no Tetmo.

§ 2." Para a manutet$ão do aluguel e demais despe.s€.s imprascindíveis ao funcionanento desta
Comissão, as emplesas envolvidas Fgattu no ato da cor6iliação o valor de R$ ffi,oo
(serscentos /ea,s), por cada acotdo ou homologação feita.

§ 3.' Estão ,sentos & qualquer pagamento os trabalhado/es rêplêsontados Wlo SINTHORESP,

c/asse, os quais deverão pagar valor igual ao que é cúrado da empresa, no parágrafo acima.

Cláusula g. Mufta. Será devida multa pelo descumpimento de qualquer cláusula do
acordo, à exceçáo daquelas q.E contenham Wnalidades espcíficas, muftiplicada

empregado e por infração, valor que seá atualizado pelo índice legal vigente à epoca de

aplicação, limitado na foma do Código Civil BÊsileiro.

Parágnfo único. O valor unitário da mufta *ná de R$ @.8 ísessenta e dois rea is e oitenta e
centavos) Bra as empresas que assinaram o Temo de Enquadramento nos Pisos

e de RS 72fi (*tenta e dois reais e cinquenta centavos) para as demais empresas.
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Cláusula í?. Proteção ao trabalho de o6tantes e hctantes. Fica expressamente vedado o trabalho das
empÍegadas gestantes e lactantes eÍn ambientes considerados perigGos ou insalubres, em quzllquêÍ gÍilu.

Cláusula 13f. Assistência FuneÉria. Em Íace do convênio realizado pêlo suscitante, restrito a seu guadro

de associados, com o obietivo dê prestar assistência funerária através de empresa espêcializada neste tipo
de atividade, oconendo o óbito em qualquer parte do País, Íicam as êmpresas quê não possuírem o Termo

de Erquadramento nos Pisos DifeÍeÍriados - ou seia, aquelas que sê ênquadram na faixa do piso salarial

normal -, obrigadas a aderir a este plano de assistência, para que se.ia estendido a todos os tÍabalhadoíes
vinculados a eslas empresas, sindicalizados ou não, cÍeditando para tanto em contâ especial a ser

explicitada pelo suscitante o valor mensal de R$ 10,00 (dêz) rêais por empregado que poqsuir e
encaminhando mênsalmentê a relação d6 beneficiáric, para quê a empresar conveniada possa realizar sua

obrigação conlratuãl sempÍe que acionada.

Parágrafo único. Fica assegurado a todos os trabalhadores da categoria proÍissional, sem distinção, o direito

de incluir quantos dependentês que quisêrem, desde que paguem o valor de R$ 10,00 (dez reais) para cada

dependente, inscrevendo-os diretamentê no sindicato que patrocina o convênio (SINTHOBESP).

Cláusula í41 ContÍibuiçóês dêvid6 ao Sindicato Patronal - SINDRESBAR. A paÍtir de 1o de iulho dê
2018, seÉ extinta a Contribuição Patronal de que trata a Cláusula 94, da CCT Especffica das GoÍiota8,
correspondente a 2% (dois por cênto) do valor do percentual das gorietas (zoyo ou 33yol relido pêlâ empresa
para a cobertura dos encargos trabalhistas e previdenciários.

§ 1." Contudo, continuará sendo devida pelas empresas, em favor do SINDRESBAF, a ContÍibuição
t{ogocial Pãtronâl prevista na Cláusula 84' da Convenção Coletiva, ora aditâda, observando-se, a partir de
1' de julho de 2018, o quanto segue:

| - A CortÍibuiÉo Nêgocial Patrond deverá ser m€nsalmente recolhida por todas as empresas da calegoria
econôrnica;

ll - Os valores da ContÍibuição Negocial PatÍronal serão escalonados de acordo com o porte e o regirne

tribúário das empresas, consoante a tabêla abaixo:

a) R$ 50,00 (cinquenta reais) por mês, para as empresas com até 5 empÍegados, inscritas no SIMPLESi

b) R$ .100,00 (cem reais) por mês, paÍzr as êmpresas com mais de 5 empregados, inscritas no SIMPLES:

c) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por mês, para as empresas tributadas pelo Lucro Presumido; e

d) R$ 200,00 (duzêntos reais) por mês, para as empresas tribúadas pelo Lucro Real.
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lll - A empresa com mais de um estabelecimento deverá calcular e rêcolher a ContÍibuição
PatÍonal, muttiplicando o valor da quota que lhe for apliúvel pelo número de estabelecimentos que
possuir nestâ Basê Têrritorial eté o limite de dê2. Assim, por exemplo, uma empresa com matriz ê uma
(dois estabelecimentos) tribúada pelo Lucro Presumido deverá recolher mensalrnente a quântia de

300,00 a título de ContÍibuição Negocial PatÍonal. Outra arprêsa, poÍ êxemplo, coÍn matriz e quinze
(dezesseis estabelecirnentos) tributada pelo Urcro Real deveÉ pagar R$ 2.000,00 por mês, haia vista o teto
de dêz estabelecimentos.
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lV - O não pagamento dâ Contribuição Negocial Patonal no prazo assinalado no boleto que sêrá êmitido
pelo site do SINDRESBAR, acarretaÉ o acréscimo d€ mulla & 2O%o sobÍe o valor em atraso, além de juros
de 196 ao mês e coneção monetária.

§ 2." A Contribuição Nêgocial PatÍonal prevista nesta Cláusula e obrigatória, ha,a vista a prevalêncla do
negociado sobÍê o lagislado, detêrminada pela BeÍorma Trabalhista- Todas as emprêsas da categoria
econômica deverão recolher compulsoriamente tal contribuição para o SINDRESBAR, uma vez que, Írise-se,
a norma coletiva que a vêicula tem força de lêi.

§ 3." A extinção, a partir de 1" de julho de 20'18, da Contribuição Patronal de que trata a Cláusuh 9e da CCT
Específica das Gorjetas anterior, úo significa que os valores devidG pehs empresas até essa data (1" de
julho de 2018) dêixarão de sêÍ cobrâdos pelo SINDRESBAR.

Cláusula 15'. Advertência- O descumpÍimento de qualquer das regras do presente Termo Aditivo, bem
como da CCT Específica das Gorietas e demais cláusulas convencionais que tratam das gorjêtas ssrá objeto
das coinpêtênt€s açôes coletivas poÍ substituiçáo pÍooêssual a senem propostas pêlo siÍdicãto
profissional, visando o paganênto das diÍêÍêítças salaÍiais ou quaasqrreÍ valonês pagos a melroÍ a64r
empr€gados, além de honorários advocatícios, iuros de mora e conêção monetária.

Cláusula 16f. Batificacão das demais cláusulas coÍrvencionab. Ficâm integÍalmente ratificadas as demais
cláusulas convencionais, êxceto no guê conflitar com as disposições do presente Termo Aditivo.

São Paulo, 2l de_junho de 2018.

Pela entidade sindical proÍissional

Pelas entidades sindicais patronais

WILSON LUIZ PINTO
Presidente do SINDRESBAB

/'í/rrtu -, À'k-ç"k
NELSON DE ABREU PINTO

Presidente da FHORESP

Vice-Presidentê Jurídico da CNTur

Pela confederação patronal anuente
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